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CHAMADA PÚBLICA DE CREDENCIAMENTO Nº  001/2021 
 
 

EDITAL: CHAMAMENTO PÚBLICO, objetivando o CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO OFICIAL para 

alienação de bens móveis do Município de Angelina.  

OBJETO:  Impugnação ao Edital  

Impugnante:  Jorge Vinícius de Moura Corrêa – Leiloeiro Ofícial – Matricula JUSESC AARC/417  

 

 

 

Da Impugnação  
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Da Análise  

 

Tendo sido interposto impugnação ao edital no dia 19/10/2021, ou seja, em data anterior ao 

segundo dia útil para recebimento do envelope de documentação, prevista para 29/10/2021, tem-se 

que a impugnação obedeceu ao regramento temporal e legal descrito no item 6.1, subitem 6.1.1, do 

Edital, com a devida instrução pertinente:  

 
 
O impugnante solicita a reforma do Edital, através da supressão da exigência delineada no item 

5.1, alínea “e”:  

 

Razão assiste ao Impugnante, pois o edital deve atender o comando da Instrução Normativa Nº 

72/2019 – DREI, de 19 de dezembro de 2019, especificamente quanto aos arts. 41 e 51, que assim 

dispõem in verbis: 
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Ademais, vislumbra-se vácuo legal no DECRETO Nº 21.981 DE 19 DE OUTUBRO DE 1932, que 

regulamenta a profissão de Leiloeiro, neste aspecto.  

          Na elaboração e escrita do Edital impugnado, por lapso, acabou por se lançar o entendimento 

advindo da norma já revogada, a Instrução Normativa Nº 17/2013 – DREI, de 5 de dezembro de 2013. 

Cujo entendimento era dúbio quanto a matéria, tanto que foi objeto de inúmeros questionamento e 

recursos, entre os quais pode-se citar o Processo JUCESP 995456/17-3 (integra disponível em 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/pareceres-drei/arquivos/2019/processo-

19974100213201970.pdf):  
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             No tocante a pretensão do Impugnante quanto a fixação de nova data para apresentação dos 

documentos para participação no credenciamento em curso, melhor sorte não o socorre pois  há de se 

observar o disciplinado no item 6.5 do Edital respectivo, considerando-se também que a supressão da 

alínea “e” do item 5.1 do Edital, não traz adição de nova norma e obrigatoriedade, que demandaria 

dilatação temporal, visando instrução de novos documentos. Ao contrário, retrai o rol de exigências, 

havendo também tempo hábil até a data limite para apresentação e credenciamento dos licitantes:    

 

 
 

Da  Decisão  

 

       Em virtude do exposto, a Comissão de Licitação decide pela acolhida parcial da impugnação, nos 

seguintes termos: 

I. ACOLHER a impugnação ao edital, para que se proceda a supressão da exigência 

delineada no item 5.1, alínea “e”; 

II. INDEFERIR o pedido de prorrogação de prazo, mantendo na integra as demais disposições 

do edital, expecificamente quanto ao cronograma pertinente. 

 

Intime-se o impugnante. 

 

Publique-se errata do edital.  

 

Angelina/SC, 20 de outubro de 2021. 

 

Jaime J. Melmelstet 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação - CPL                         


